
Dispositivo

O artigo 63.o TFUE deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma disposição da legislação fiscal de um 
Estado-Membro que sujeita o reembolso do imposto sobre os rendimentos de capitais pago sobre os dividendos 
provenientes de participações inferiores aos limiares previstos pela Diretiva 90/435/CEE do Conselho, de 23 de julho 
de 1990, relativa ao regime fiscal comum aplicável às sociedades-mães e sociedades afiliadas de Estados-Membros 
diferentes, conforme alterada pela Diretiva 2003/123/CE do Conselho, de 22 de dezembro de 2003, recebidos por uma 
sociedade com sede noutro Estado-Membro à prova de que esse imposto não pode ser imputado nem ser objeto de um 
reporte de imputação nessa sociedade ou nos seus acionistas diretos ou indiretos, nem ser deduzido pela referida sociedade 
enquanto despesas profissionais ou despesas de exploração, se tal requisito não estiver previsto no que respeita ao 
reembolso do imposto sobre os rendimentos de capitais pago por uma sociedade residente que recebe o mesmo tipo de 
rendimentos. 
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Dispositivo

1) O artigo 29.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento (CEE) n.o 2913/92 do Conselho, de 12 de outubro de 1992, que 
estabelece o Código Aduaneiro Comunitário, conforme alterado pelo Regulamento (CE) n.o 82/97 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 19 de dezembro de 1996, e o artigo 143.o, n.o 1, alíneas b), e) e f), do Regulamento (CEE) 
n.o 2454/93 da Comissão, de 2 de julho de 1993, que fixa determinadas disposições de aplicação do Regulamento (CEE) 
n.o 2913/92 do Conselho, conforme alterado pelo Regulamento (CE) n.o 46/1999 da Comissão, de 8 de janeiro de 1999, 
devem ser interpretados no sentido de que:

— não se pode considerar que o comprador e o vendedor têm juridicamente a qualidade de associados ou que estão 
coligados em razão da existência de uma relação de controlo de direito, direto ou indireto, numa situação em que 
não exista nenhum documento que permita estabelecer esse vínculo;

— se pode considerar que o comprador e o vendedor estão coligados em razão da existência de uma relação de controlo 
de facto, direto ou indireto, numa situação em que as condições de celebração de transações em causa, comprovadas 
por elementos objetivos, são suscetíveis de ser entendidas como indicando não apenas que existe uma relação de 
confiança estreita entre esse comprador e esse vendedor, mas que um deles está em posição de exercer um poder 
coercivo ou de orientação sobre o outro ou de que um terceiro está em posição de exercer esse poder sobre eles.
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2) O artigo 31.o, n.o 1, do Regulamento n.o 2913/92, conforme alterado pelo Regulamento n.o 82/97, deve ser interpretado 
no sentido de que não se opõe a que, quando o valor aduaneiro de uma mercadoria importada não tenha podido ser 
determinado em conformidade com os artigos 29.o e 30.o desse código, o seja com base nas informações contidas numa 
base de dados nacional relativa apenas ao valor aduaneiro de mercadorias com a mesma origem que, embora não sendo 
«similares», na aceção do artigo 142.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento n.o 2454/93, conforme alterado pelo 
Regulamento n.o 46/1999, estão abrangidas pelo mesmo código TARIC.
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[«Reenvio prejudicial — Cidadania da União — Nacional do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do 
Norte residente num Estado-Membro — Artigo 9.o TUE — Artigos 20.o e 22.o TFUE — Direito de voto e de 
elegibilidade nas eleições municipais no Estado-Membro de residência — Artigo 50.o TUE — Acordo sobre 

a saída do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte da União Europeia e da Comunidade 
Europeia da Energia Atómica — Consequências da saída de um Estado-Membro da União — Eliminação 

dos cadernos eleitorais no Estado-Membro de residência — Artigos 39.o e 40.o da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia — Validade da Decisão (UE) 2020/135»]
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Dispositivo

1) Os artigos 9.o e 50.o TUE, bem como os artigos 20.o a 22.o TFUE, lidos em conjugação com o Acordo sobre a saída do 
Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte da União Europeia e da Comunidade Europeia da Energia Atómica, 
adotado em 17 de outubro de 2019 e que entrou em vigor em 1 de fevereiro de 2020, devem ser interpretados no 
sentido de que, a partir da saída do Reino Unido da União, em 1 de fevereiro de 2020, os nacionais desse Estado que 
exerceram o seu direito de residir num Estado-Membro antes do termo do período de transição já não beneficiam do 
estatuto de cidadão da União, nem, mais concretamente, nos termos do artigo 20.o n.o 2, alínea b), e do artigo 22.o TFUE, 
do direito de voto e de elegibilidade nas eleições municipais no seu Estado-Membro de residência, incluindo quando 
estão igualmente privados, por força do direito do Estado de que são nacionais, do direito de voto nas eleições 
organizadas por esse último Estado.

2) A análise da terceira e quarta questões não revelou nenhum elemento suscetível de afetar a validade da Decisão (UE) 
2020/135 do Conselho, de 30 de janeiro de 2020, relativa à celebração do Acordo sobre a Saída do Reino Unido da 
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte da União Europeia e da Comunidade Europeia da Energia Atómica.
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